Comarca da Capital - 4ª Vara Cível
Juiz: Renata Palheiro Mendes de Almeida
Processo nº 0233250-23.2009.8.19.0001 (2009.001.233982-5)
Valkir Egídio de Oliveira propôs ação pelo rito ordinário em face de Banco Bradesco S.A., aduzindo, em síntese, que em 1996, ao ingressar no Exército, contratou uma conta corrente junto ao réu a fim de receber seu salário. Alega que no final de 2003, ao analisar extrato de sua conta, percebeu a emissão de diversos cheques sem fundo e estranhou o fato, já que havia solicitado o cancelamento da emissão de cheques pouco tempo após a abertura da conta. Ao conversar com o gerente de sua agência, o mesmo promoveu o estorno dos mesmos e disse que o autor não deveria mais se preocupar. O autor, em 2004, deu baixa no Exército, mas não encerrou a conta. Aduz que em junho de 2006, exercendo profissionalmente a função de segurança no Hotel Sheraton, recebeu intimação para comparecer à 19ª DP para prestar depoimento, pois estava respondendo inquérito por estelionato. Quando do depoimento, recebeu a informação de que vinte cheques sem fundo com o número de sua conta corrente, mas com nome e CPF da Srª. Maria das Dores Felix de Souza, foram emitidos na praça. Narra que para exercício de sua profissão faz-se necessária reciclagem periódica através de curso, cuja aprovação depende de inexistência de antecedentes criminais, e que enquanto não findo o inquérito não poderia realizar a reciclagem. Afirma que foi demitido por seu empregador em maio de 2009, pois o mesmo não poderia mantê-lo em seus quadros de funcionários sem o curso de reciclagem de vigilantes, sob pena de multa e suspensão das atividades da empresa. Requer a inversão do ônus da prova, a condenação do réu ao pagamento de indenização pelos danos morais causados no valor de R$ 300.000,00 e em custas e honorários advocatícios, protestando por todas as provas em direito admitidas. A inicial (fls. 02/07) veio instruída por documentos e procuração a fls. 08/128. Emenda à inicial à fl. 132, alterando o valor da causa para R$ 300.000,00. Decisão de fls. 37, deferindo a gratuidade de justiça à parte autora. Em contestação, apresentada tempestivamente às fls. 150/161, a ré alega que não praticou nenhuma irregularidade que ensejasse uma indenização em sede de Responsabilidade Civil. Afirma que o autor agiu com descuido para com seus dados pessoais, devendo arcar com o pequeno contratempo que experimentou ao constatar a compensação de um cheque que não emitiu. Defende a tese de culpa exclusiva de terceiro e afirma que inexiste dano moral a ser reparado, posto que nenhum prejuízo relevante sofreu a parte autora. Pugna pela improcedência total dos pedidos formulados. Réplica às fls. 164/165, ressaltando a falha na prestação de serviços do réu que recebeu vinte folhas do talão de cheque falsificado sem que realizasse o cruzamento de dados dos mesmos com a ficha cadastral do cliente. Destaca ainda que a parte ré efetuou o estorno dos cheques quando a parte autora noticiou não os ter emitido, mas não efetuou o resgate dos cheques junto aos credores lesados, dando-lhes motivos para denunciarem o autor junto às autoridades policiais. Instadas em provas, a ré manifestou interesse na produção de prova documental superveniente. O autor manifestou-se no sentido de que nada tinha a opor sobre a realização de audiência de conciliação. À fl. 173 consta assentada da audiência de conciliação, na qual não foi possível acordo entre as partes. Vieram os autos conclusos a esta magistrada, por ter sido inserido o processo no acervo do Grupo de Sentença - Meta 2. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação onde pretende a parte autora a condenação da ré ao pagamento de indenização a título de danos morais pelo fato de haverem sido compensados em sua conta corrente cheques falsificados, estornados, mas não resgatados pela ré, o que ensejou a abertura de inquérito policial ao qual respondeu o autor, dando ensejo à sua demissão do trabalho. A princípio, registro que o processo se encontra em ordem, presentes as condições e pressupostos processuais. Sem preliminares. O processo está maduro para julgamento, sem necessidade da produção de provas complementares (artigo 330, I, do CPC). Impõe-se o reconhecimento da relação de consumo entre as partes e a aplicação do Estatuto Consumerista. Diante da hipossuficiência técnica da parte autora perante a parte ré e da verossimilhança das alegações, defiro a inversão do ônus da prova, na forma do art. 6º, VIII, da Lei nº 8.078/90. Pela análise das cópias do inquérito policial acostadas aos autos, comprova-se a documentação apresentada pela parte autora à parte ré quando da abertura da conta corrente (fls. 114/117), não havendo qualquer referência a Srª. Maria das Dores. Pela mera conferência pelo banco réu do nome do titular da conta corrente e de sua assinatura antes do desconto dos cheques fraudados, todo o imenso transtorno na vida do autor e da Srª. Maria das Dores Félix de Sousa poderia ter sido evitado. Não há dúvidas, portanto, de que os cheques emitidos foram falsificados, tendo sido o autor a verdadeira vítima do evento. Restou demonstrado que o réu agiu negligentemente, deixando de adotar as providências mínimas exigíveis em tais situações, ficando claro que visava apenas o lucro financeiro fácil e a qualquer custo, causando danos ao consumidor, ensejando o dever de indenizar. Não pode, agora, se eximir da responsabilidade com mera alegação de fraude, que imputa a terceira pessoa. É evidente, portanto, a responsabilidade do réu, em razão de falha na prestação dos serviços, consubstanciada no artigo 14, da Lei 8.078/90. O fato configura ataque à honra e bom nome da parte autora, expressões da dignidade da pessoa humana, causando constrangimento e angústias que superam aquelas próprias do cotidiano. Há, portanto, dano moral a ser reparado. Neste sentido, vale transcrever os ensinamentos do eminente Desembargador Sérgio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil. Malheiros: 78. 1998.), a saber: ´(...) só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral (...)´. No caso em tela, durante o período de 25/06/2004 a 26/06/2008, respondeu o autor a inquérito policial pela prática de estelionato, cujas cópias encontram-se às fls. 30/128, sendo solicitada a baixa da anotação criminal junto ao Instituto Félix Pacheco somente em 24/03/2009. A parte autora comunicou todo o ocorrido a seu empregador, conforme carta protocolada junto ao mesmo (fls. 24/25), sem lograr êxito em manter sua colocação no mercado de trabalho, estando a carta comunicando seu desligamento e o termo de rescisão de contrato de trabalho acostados aos autos (fls. 27/28). Atenta aos princípios da razoabilidade e da vedação ao indevido locupletamento, e considerando a dimensão dos fatos aqui relatados, fixo a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a título de reparação, por entendê-la justa e adequada para o caso. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para: a) CONDENAR o réu a pagar à parte autora a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a título de indenização por danos morais, corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar desta data; b) CONDENAR o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, estes que fixo em 10% (vinte por cento) do valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas de praxe. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
